PARECER Nº    297,   DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 460, DE 2010


De autoria do Deputado  Roberto Engler, o Projeto de Lei em análise dá denominação de “Professor Dr Assuero Quadri  Prestes” à Escola Estadual  do Jardim Luiza II, em Franca.



Devidamente instruído com a documentação necessária, o processo foi  enviado  ao Deputado Baleia Rossi, para relatá-lo pela Comissão de Constituição e Justiça.



O parecer do ilustre Deputado foi aprovado por seus pares.



A seguir os autos foram remetidos ao Deputado Paulo Alexandre Barbosa, com a incumbência de relatá-lo pela Comissão de Educação. A manifestação de seus  pares também foi pela aprovação do Projeto de Lei em epígrafe. 



À vista desse entendimento favorável ao Projeto de Lei foi elaborado o competente autógrafo de nº 29.0273 e remetido o processo ao conhecimento do senhor Governador do Estado.



Sua Excelência, o Senhor Governador do Estado vetou totalmente o Projeto de Lei nº 460, de 2010, por haver concluído que a Escola Estadual Jardim Luiza, da Secretaria  de Educação, localizada em Franca, já  era área destinada à edificação de escola estadual, conforme Decreto nº 51.997, de 23 de julho de 2007, verbis. 

  

“Decreto nº 51.997, de 23 de julho de 2007



“Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do município de Franca, um imóvel consistente em terreno sem benfeitorias, com a área de 3.780,99m2 (três mil, setecentos e oitenta metros quadrados e noventa e nove decímetros quadrados), localizado  no loteamento Jardim  Luiza, naquele município, objeto da Lei municipal nº 6.362, de 1º de junho de 2005, conforme identificado nos autos do processo SE-706/2007”.



Por último, cumpre-nos esclarecer que fomos  designado como Relator Especial, pela Comissão de   Constituição e Justiça, para relatar todo o evento relacionado com o Projeto de Lei nº 460, de 2010.



Cabe-nos esclarecer, à vista do exposto, que somos favoráveis à contestação do Senhor Governador, restando, consequentemente, não-aprovado o Projeto  de Lei nº 460, de 2010.



É o nosso parecer.
a) Celino Cardoso – Relator Especial
